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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE JULHO DE 2014 
Cópia extraída de fls. 74/75 do processo 

(PROJETO DE LEI Nº 218/13) 
(VEREADORA PATRÍCIA BEZERRA - PSDB) 

 
 
Dispõe sobre o descarte de 

embalagens recicláveis em todos os 
pontos comerciais no Município de São 

Paulo, e dá outras providências.  
 
 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de julho de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

 
 
Art. 1º Todos os pontos comerciais da Cidade de São Paulo com 

vendas a varejo, cujos produtos contenham embalagens, deverão dispor de 
urna(s), ao lado de pelo menos um dos caixas, para destinação das embalagens 

que o cliente, na hora da compra, não deseje levar para casa.  
§ 1º Para os efeitos desta lei, ponto comercial é a consolidação do 

fundo do comércio em determinado local, em decorrência da ocupação e do 

exercício de uma atividade comercial de maneira contínua e constante.  
§ 2º Entende-se por embalagens os invólucros de papel, plástico 

ou similar, que não contenham resíduos alimentares.  
 

Art. 2º As embalagens descartadas pelos clientes deverão ter 
como destinação final as cooperativas ou órgãos similares de reciclagem.  

 

Art. 3º O descumprimento à presente lei acarretará multa de um 
salário mínimo na primeira autuação, dobrada em caso de reincidência e, após a 

terceira autuação, as multas serão de R$ 1.000,00 (um mil reais) aplicadas 
cumulativamente.  

Parágrafo único. A multa de que trata o “caput” deste artigo será 

atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
será aplicado outro que venha a substituí-lo.  

 



                

                 

 

 
 
 

2 

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.  
 

Art. 5º A presente lei entra em vigor 120 dias após sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de julho de 2014. 
 

 
                         JOSÉ AMÉRICO 
                            Presidente 
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